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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 23ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 06 (seis) dias do mês de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 23ª reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, e do Conselheiro Suplente, Dr. Érico Novais Penna, substituindo somente no primeiro ponto de pauta a Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira. Estavam também presentes a Conselheira Suplente, Dra. Analeide Leite de Oliveira, e a Presidente da ADEP-BA, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury. Na pauta de convocação: 1- Leitura e Assinatura da ata da 55ª Reunião Extraordinária; 2- Definição de prazos para discussão e deliberação dos Regimentos da Defensoria Pública do Estado da Bahia, da Corregedoria Geral da Defensoria Pública, e do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 3- Definição das datas para discussão e deliberação dos processos sorteados aos Conselheiros Relatores na 54ª Reunião Extraordinária do Conselho Superior: a) Proc. Nº 1224070010630, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS; b) Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES; c) Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Dr. GENALDO LEMOS COUTO; e d) Proc. Nº 1224060021570, requerimento da Presidente da ADEP-BA, Defensora Pública Dra. LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY; 4- Discussão e deliberação sobre o posicionamento do Conselho Superior da Defensoria Pública em relação à supressão da Gratificação Especial de Produtividade – GEP (Lei 9.647/2005 e Lei 10.023/2006); 5- Discussão e deliberação sobre a implementação da Substituição Automática prevista nos arts. 141 e 150, III, da LC 26/2006; 6- O que ocorrer. Iniciando a Reunião, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, passou ao ponto 1- Leitura e Assinatura da ata da 55ª Reunião Extraordinária. Em discussão, a Cons. Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira passou à leitura da Ata da 55ª Reunião Extraordinária. Decisão: Feitas as devidas correções, a 55ª ata da reunião ordinária foi aprovada, à unanimidade. Às 15:06h a Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira chegou e tomou o seu lugar na sessão, devendo ser observado que pela manhã a Conselheira compareceu à Secretaria do Conselho no sentido de justificar da sua impossibilidade de chegar pontualmente ao horário marcado para início da Sessão, tendo em vista ter compromisso anteriormente já agendado e ter tomado conhecimento da mudança do horário da reunião na noite do dia anterior. Dando continuidade à sessão, passou-se ao segundo ponto da pauta 2- Definição de prazos para discussão e deliberação dos Regimentos da Defensoria Pública do Estado da Bahia, da Corregedoria Geral da Defensoria Pública, e do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. Decisão: Por unanimidade, foi distribuída a Relatoria do Regimento do CSDPE à Conselheira Vitória Beltrão Bandeira; o da Corregedoria à Corregedora-Geral, Dra. Maria Célia Nery Padilha, ficando as mesmas de apresentarem os seus respectivos pareceres com as sugestões para discussão e deliberação no dia 20 de julho de 2007, em sessão extraordinária. Com relação ao Regimento da Defensoria Pública, foi decidido pelo CSDPE que, posteriormente analisaria a sua viabilidade, visto que dependeria da necessária alteração da Lei Orgânica. Dando prosseguimento, passou-se ao ponto 3- Definição das datas para discussão e deliberação dos processos sorteados aos Conselheiros Relatores na 54ª Reunião Extraordinária do Conselho Superior: a) Proc. Nº 1224070010630, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS; b) Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES; c) Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Dr. GENALDO LEMOS COUTO; e d) Proc. Nº 1224060021570, requerimento da Presidente da ADEP-BA, Defensora Pública Dra. LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY. Decisão: Decidiu-se, por unanimidade, que os processos supracitados serão discutidos e deliberados no dia 20 de junho de 2007. A Presidente do Conselho passou, então, ao ponto 4- Discussão e deliberação sobre o posicionamento do Conselho Superior da Defensoria Pública em relação à supressão da Gratificação Especial de Produtividade – GEP (Lei 9.647/2005 e Lei 10.023/2006). Discussão: A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, expôs que tendo em vista a forma inconstitucional da remuneração dos Defensores Públicos, achava importante que o Conselho se posicionasse, tendo em vista que a GEP fere a autonomia da Defensoria Pública do Estado. Decisão: À unanimidade, o CSDPE posicionou-se favorável ao entendimento da Presidente do Conselho, ficando o Cons. Dr. Marcus Vinícius Lopes Almeida de apresentar um parecer técnico na reunião do dia 20 de junho de 2007. Passando-se ao ponto 5- Discussão e deliberação sobre a implementação da Substituição Automática prevista nos arts. 141 e 150, III, da LC 26/2006. Discussão: A Presidente do Conselho, com a palavra, colocou que, desde o advento da Lei Orgânica 26/2006, os Defensores Públicos vêm cumprindo o mandamento da lei no que se refere à Substituição Automática, porém não vem recebendo em virtude da Defensora Pública-Geral e a Subdefensora Pública-Geral, à época, entenderem da necessidade de regimento interno para que fosse efetuado o pagamento, apesar da Adminsitração Superior já ter regulamentado, à época, a lista de Substituição Automática, daí o entendimento da Presidente do Conselho de que os Defensores Públicos que já vinham cumprindo o múnus de substituir, às vezes com muito sacrifício, não estavam recebendo o que fazem jus. Decisão: Foi deliberado, à unanimidade, que no dia 20 de junho de 2007, a Presidente do Conselho trará parecer no sentido do pagamento da substituição automática para a devida deliberação. Ponto 6- O que ocorrer. Pediu a palavra o Cons. Dr. Pedro Joaquim, onde o mesmo observou sobre o problema ocorrido com o estacionamento do Fórum Desembargador Carlos Souto, vez que, por decisão da administração, foi impedido que os Defensores Públicos ocupassem uma área que ainda não tinha sido definida pela administração do Fórum quem a utilizaria. O Ilustre Cons. pediu providências da Administração Superior para que fosse providenciado medidas no sentido de se resolver tal pendência. Pela Presidente do Conselho foi dito que, não obstante as providências já observadas pela Associação dos Defensores Públicos, a Administração Superior, através da Coordenação da Capital, iria tomar as devidas providências. Ficou designada a próxima Sessão Ordinária para o dia 06 (seis) de julho de 2007. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a vigésima terceira Sessão Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. Almeida, designado Secretário, conforme art. 45 da LC Nº 26/2006, a digitei, assinei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.////
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